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APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) - 0007419-28.2016.8.14.0040
 
 
 
APELANTE: MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS 
 
APELADO: GREICILEIA DE CASTRO LOPES, M. L. A., ESTADO DO PARÁ 
SENTENCIADO/APELADO: ESTADO DO PARÁ 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 
APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRELIMINAR
DE AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. REJEITADA. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO. CABIMENTO. APLICAÇÃO DO TEMA 793 DO STF. CONSTATADA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SENTENÇA MANTIDA.
 
1- Trata-se de recurso de Apelação e Reexame Necessário de sentença que julga procedente o
pedido inicial, determinando o fornecimento de medicamentos requeridos pela autora e
condenando o ente municipal ao pagamento de honorários advocatícios no importe de 10% (dez
por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, §§ 3° e 5°, do CPC, a ser
revertido em favor do Fundo Estadual da Defensoria Pública do Estado do Pará;
 
2- O atendimento do paciente a partir da concessão de tutela de urgência não acarreta a perda do
objeto da demanda, pois o pronunciamento jurisdicional permanece necessário para definir se o
paciente fazia jus à providência médica pleiteada, bem como a eventual responsabilidade dos
entes federativos demandados. Precedentes do STJ. Preliminar de superveniente ausência de
interesse processual rejeitada;
 
3- Embora exista responsabilidade solidária entre os entes federados em demandas sobre direito
à saúde no âmbito do SUS, o polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, de forma
isolada ou conjunta. Assim, não há obrigatoriedade de inclusão do Estado e da União como
requeridos. Tema 793 - RE 855178 RG / SE;
 
4- O Município apelante é dotado de gestão plena em saúde, portanto primariamente responsável
pela obrigação, de forma que a condenação não se afasta dos termos do precedente vinculante;
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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5- A teoria da reserva do possível não pode ser invocada pelo poder público quando de sua
aplicação resultar comprometimento do núcleo básico que qualifica o mínimo existencial;
 
6- Incabível aplicação da Súmula 421 do STJ, para isentar o município do pagamento de
honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública;
 
7- Recurso de Apelação e Reexame Necessário conhecidos. Recurso de apelação desprovido.
Sentença confirmada em Reexame Necessário.
 
 
 
Acordam, os Excelentíssimos Desembargadores, integrantes da 1ª Turma de Direito Público, à
unanimidade, em conhecer do recurso de apelação do Município e do reexame necessário. Negar
provimento ao recurso de apelação. Sentença confirmada em reexame necessário.
 
1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, na 38ª Sessão do seu
Plenário Virtual, no período de 21/11/2022 a 29/11/2022. Relatora Exma. Sra. Desa. Célia Regina
de Lima Pinheiro. Julgamento presidido pela Exma. Desa. Ezilda Pastana Mutran, tendo como
segundo julgador o Exmo. Des. Roberto Gonçalves de Moura e como terceira julgadora, a Exma.
Desa.  Ezilda Pastana Mutran. 
 

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
 

Relatora
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
PROCESSO Nº 0007419-28.2016.8.14.0040
 
1ª TURMA DE DIREITO PUBLICO
 
REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL
 
SENTENCIADO: ESTADO DOPARÁ
 
SENTENCIADO/APELANTE: MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS
 
APELADA: M. L. A. (Greicileia de Castro Lopes – representante legal)
 
RELATORA: DESA. CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO (RELATORA): 
 
Trata-se de Reexame Necessário e Recurso de Apelação interposto por Município de Parauapebas (Id. 4911493)

em face de sentença (Id. 4911487) prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível e Empresarial de Parauapebas, que julga

procedente o pedido inicial, confirmando a tutela antecipada antes deferida e condenando o Município de Parauapebas

e o Estado do Pará à obrigação de fornecer à autora os medicamentos Elidel e Dermovance; condena o Município de

Parauapebas ao pagamento de honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da

causa, nos termos do art. 85, §§ 3° e 5°, do CPC, a ser revertido em favor do Fundo Estadual da Defensoria Pública do

Estado do Pará.
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Em suas razões recursais, o Município sustenta os seguintes pontos: a) preliminar de ausência de interesse de agir ante

o cumprimento da liminar concedida; b) necessidade de delimitação das atribuições de cada gestor público conforme a

tese de repercussão geral do tema 793 do STF; c) observância do princípio da reserva do possível e vinculação da

obrigação à possibilidade orçamentária do ente público.
 
Requer o conhecimento do recurso e a extinção do processo sem resolução de mérito com acolhimento da preliminar

suscitada; ou que seja dado provimento ao recurso para direcionado o cumprimento da decisão conforme as regras de

repartição de competência e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro, nos termos do Tema 793

do STF e isentar o Município da verba de sucumbência imposta.
 
Certificada a tempestividade da apelação (Id. 4911495).
 
Contrarrazões em que a apelada refuta os argumentos recursais e pugna pelo desprovimento da apelação (Id.

4911500).
 
Certificada a ausência de contrarrazões e apelação do Estado do Pará (Id. 4911501).
 
Coube-me a relatoria do feito em virtude de prevenção ao processo nº 0005159-64.2017.8.14.0000 suscitada em

decisão prolatada pela Exma. Desa. Luzia Nadja Guimarães Nascimento (ID 10513469).
 
Reconhecida a prevenção e indeferido o pedido de efeito suspensivo ao recurso (Id. 10616163).
 
O Ministério Público, nesta instância, manifesta-se pelo desprovimento do recurso (Id. 11592413).
 
É o relatório.
 
 
 
 
 

VOTO
 
 
 

A EXMA SRA. DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO (RELATORA):  
 
 
 
Registre-se, de início, que o Estado do Pará, litisconsorte passivo com o Município de Parauapebas na ação de origem,

não recorreu da sentença, o que justifica a remessa necessária, conforme estabelece o art. 496, I do CPC. 
 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso de apelação do Município de Parauapebas e
do reexame necessário. Passo à análise da matéria devolvida.
 
Trata-se de recurso de apelação e reexame necessário de sentença que julga procedente o pedido inicial, determinando

que o Município de Parauapebas e o Estado do Pará forneçam os medicamentos requeridos pela autora e condena o

Município de Parauapebas ao pagamento de honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor

atualizado da causa, nos termos do art. 85, §§ 3° e 5°, do CPC, a ser revertido em favor do Fundo Estadual da

Defensoria Pública do Estado do Pará.
 
Preliminar 
 
Ausência de interesse processual
 
O apelante alega a perda superveniente de objeto da ação, tendo em vista o cumprimento da liminar concedida, com o

fornecimento do medicamento pleiteado pela autora.
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 Importa assentar que a tutela antecipada consiste em instrumento processual de caráter interlocutório, meramente

satisfativo do bem da vida perquirido na demanda, razão pela qual reclama confirmação a ser assentada em decisão

definitiva de mérito, dado que a decisão precária pode ser revista a qualquer momento e sequer transita em julgado.
 
Assim, ressoa lógico que o mero cumprimento da medida deferida antecipadamente não tem o condão de dispensar o

exame de mérito da lide, sob pena de se conferir à execução da decisão o caráter exauriente da discussão de fundo,

com a dispensa da prestação jurisdicional definitiva, que vem a ser o primado de qualquer demanda judicial, a acarretar,

inclusive, os ônus de sucumbência, máxime no campo das obrigações de fazer.
 
Vide jurisprudência:
 
APELAÇÕES SIMULTÂNEAS CÍVEIS. REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO LIMINAR.
PROCEDIMENTO MÉDICO-HOSPITALAR. IMPRESCINDIBILIDADE PARA A MANUTENÇÃO DA SAÚDE DO
PACIENTE. COMPROVADA. PREVALÊNCIA DO DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. LIMINAR DEFERIDA. PERDA DO OBJETO NÃO CONFIGURADA.
SENTENÇA MANTIDA.
 
1. A responsabilidade da União, Estados e Municípios para cuidar da saúde e da assistência pública que é integral e

conjunta, vale dizer compartilhada decorre do disposto no art. 198 da Constituição Federal.
 
2. Incumbe ao magistrado privilegiar o direito à saúde, compelindo o Poder Público a providenciar a regulação, bem

como o procedimento cirúrgico pleiteados pela parte desprovida de recursos financeiros, afinal, se o Poder Executivo

não se mostra capaz de prover os direitos fundamentais assegurados ao cidadão pelo Poder Legislativo, cabe ao Poder

Judiciário fazê-lo. O que não se admite é que os entes estatais falhem na efetivação das promessas da Constituição

Cidadã de 1988.
 
3. Reputa-se ofensiva ao preceito constitucional a escusa do ente público, sem qualquer amparo objetivo, apenas,

utilizando-se de argumentos orçamentários, eximir-se de suas obrigações, especialmente, no tocante ao direito à saúde,

por sua íntima ligação com o direito à vida e a dignidade da pessoa humana.
 
4. O cumprimento de liminar satisfativa deferida não implica em perda do objeto, impondo-se a confirmação da
tutela por sentença. 5. Apelações improvidas. Sentença mantida, inclusive, em reexame necessário. (Classe:
Apelação,Número do Processo: 0500635-10.2016.8.05.0078, Relator (a): Rosita Falcão de Almeida Maia, Terceira
Câmara Cível, Publicado em: 20/09/2017 ) (TJ-BA - APL: 05006351020168050078, Relator: Rosita Falcão de
Almeida Maia, Terceira Câmara Cível, Data de Publicação: 20/09/2017)
 
 
 
O atendimento do pedido a partir da concessão de tutela de urgência não acarreta a perda do objeto da demanda, pois

o pronunciamento jurisdicional permanece necessário para definir se o paciente fazia jus à providência médica

pleiteada, bem como a eventual responsabilidade dos entes federativos demandados.
 
Preliminar rejeitada.
 
 
 
Mérito
 
O desenho dos autos demonstra que a condenação do Município de Parauapebas, ora apelante, em litisconsórcio com o

Estado do Pará, concerne no fornecimento de medicamentos de uso contínuo à menor, que é portadora de pele “líquen

estriado” (CID 10L44.2).
 
A questão posta em debate envolve as difíceis escolhas entre o direito social fundamental à saúde e o alcance

normativo de sua materialização (art. 6º e 196 da Constituição Federal). Vejamos:
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Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a

proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
 
 
 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua

promoção, proteção e recuperação
 
 
 
Com base nos dispositivos citados acima, é notório o dever do Estado, no sentido lato sensu, de prestar atendimento à

saúde para aqueles que postularem por necessidade devidamente comprovada nos autos. Vê-se, nesse caso, a

amplitude do conceito de saúde, que abrange desde o atendimento médico, hospitalar e cirúrgico até o fornecimento de

insumos e medicamentos.
 
É de se ressaltar que o acolhimento da pretensão deduzida na inicial não constitui hipótese de tratamento diferenciado,

muito menos afronta ao princípio da isonomia, haja vista que o provimento jurisdicional não é capaz de gerar prejuízo

àqueles que esperam auxílio estatal pelas vias administrativas. Não se está, no caso concreto, atribuindo um caráter

absoluto ao direito da autora/apelada, ou impondo obrigação inescusável ao Município/apelante, mas tão-somente

preservando a dignidade da pessoa humana em face da omissão do poder público.
 
O apelante sustenta a necessidade de delimitação das atribuições de cada gestor público conforme a tese de

repercussão geral do tema 793 do STF.
 
No julgamento do mérito do Recurso Extraordinário 855.178 (Tema 793), o STF proferiu Acórdão cuja ementa foi assim

redigida:
 
 
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO

MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA.

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos
deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser
composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.
 
(RE 855178 RG, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 05/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-050 DIVULG 13-03-2015 PUBLIC 16-03-2015). (Grifo nosso).
 
Por ocasião do julgamento de embargos de declaração opostos pela União no referido recurso extraordinário, a Corte

Suprema aproveitou a ocasião para desenvolver e aprimorar a tese de solidariedade dos entes federativos nas

demandas prestacionais na área de saúde. O Acórdão foi redigido pelo Ministro Edson Fachin, que proferiu o voto

vencedor após pedido de vista. A ementa daquele aresto foi publicada com o seguinte teor:
 
 
 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
DESENVOLVIMENTO DO PRECEDENTE. POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE DE SOLIDÁRIA NAS
DEMANDAS PRESTACIONAIS NA ÁREA DA SAÚDE. DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. 
É da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que o tratamento médico adequado aos necessitados se
insere no rol dos deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo
pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente. 2. A fim de otimizar a
compensação entre os entes federados, compete à autoridade judicial, diante dos critérios constitucionais de
descentralização e hierarquização, direcionar, caso a caso, o cumprimento conforme as regras de repartição de
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competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 3. As ações que demandem
fornecimento de medicamentos sem registro na ANVISA deverão necessariamente ser propostas em face da
União. Precedente específico: RE 657.718, Rel. Min. Alexandre de Moraes. 4. Embargos de declaração
desprovidos.
 
(RE 855178 ED, Relator(a): LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 23/05/2019
, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-090  DIVULG 15-04-2020  PUBLIC 16-04-2020).

(Grifo nosso).
 
No julgamento dos aclaratórios em questão, a tese de repercussão geral relativa ao Tema 793 foi fixada em sua última

versão, cuja aplicação deve observar os demais termos do voto do Ministro Edson Fachin. Destaco o excerto abaixo:
 
(...). Na sessão Plenária de 23.5.2019, o Tribunal, por maioria, fixou a seguinte tese de repercussão geral (Tema
793): “Os entes da federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis nas
demandas prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios constitucionais de descentralização e
hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de
competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro”, nos termos do voto do
Ministro Edson Fachin, Redator para o acórdão, vencido o Ministro Marco Aurélio, que não fixava tese. (Grifo nosso).
 
Como se vê, a tese reafirmou a responsabilidade solidária dos entes públicos, tendo, os tribunais, já decidido que 

“eventual” ressarcimento entre os obrigados poderá ser realizado na esfera administrativa, seja por meio de
ação própria, mesmo que a demanda tenha sido ajuizada contra Estado e Município.
 
Nesse sentido:
 
 
 
APELAÇÃO CÍVEL. SAÚDE PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. DIREITO DE TODOS E DEVER DO

ESTADO – ART. 196, CF. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. TEMA 793, NO STF.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS PELO DEVER DE PRESTAR ASSISTÊNCIA À
SAÚDE. ALTO CUSTO DO TRATAMENTO. DESCABIMENTO. EM QUE PESE A EXISTÊNCIA DE CENTROS DE

ALTA COMPLEXIDADE EM ONCOLOGIA - CACONS, NÃO HÁ ÓBICE A QUE O CIDADÃO EXIJA O CUMPRIMENTO

DA OBRIGAÇÃO POR PARTE DOS ENTES ESTATAIS. 1) A tese firmada no Tema 793 do STF reafirma a

responsabilidade solidária dos entes públicos, sendo que eventual ressarcimento entre os obrigados poderá ser
realizado na esfera administrativa, ou por meio de ação própria, mesmo que a presente demanda tenha sido
ajuizada contra Estado e Município, não havendo que se falar em prejuízo maior a qualquer um deles. Além do

mais, de fato, ainda que seja de conhecimento geral a dificuldade de dotação orçamentária do Estado para cumprir seu

dever, não se pode deixar de amparar aqueles que dele necessitam. 2) O Estado do Rio Grande do Sul é parte legítima

para figurar no polo passivo de demanda em que alguém pleiteia o fornecimento de medicamentos, cirurgias e

tratamentos, uma vez que há obrigação solidária entre a União, Estados e Municípios. 3) Os serviços de saúde são de

relevância pública e de responsabilidade do Poder Público. Necessidade de preservar-se o bem jurídico maior que está

em jogo: a própria vida. Aplicação dos arts. 5º, § 1º; 6º e 196 da Constituição Federal. É direito do cidadão exigir e dever

do Estado fornecer tratamentos indispensáveis à sobrevivência, quando o cidadão não puder prover o sustento próprio

sem privações. Presença do interesse de agir pela urgência do tratamento pleiteado. 4) Não se pode deixar de
amparar aqueles que deles necessitam, cabendo ao Estado decidir qual a melhor forma de harmonizar suas
atribuições ao atender o direito à saúde. Comprovada a obrigação do réu ao fornecimento da prestação de saúde

pleiteada e, apesar de seu alto custo, deve ser mantida a condenação em garantia do Direito Fundamental à Saúde. 5)

O fato de a medicação postulada ser fornecida pelos Centros de Alta Complexidade em Oncologia – CACONS,

pertencentes à União, não retira a legitimidade passiva do Estado e do Município, em face da solidariedade que ocorre

entre os entes federados em relação ao fornecimento de medicamentos. APELO DESPROVIDO. UNÂNIME.(Apelação

Cível, Nº 70083127837, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch,

Julgado em: 13-11-2019)
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Dessa forma, evidente o dever do Município para o fornecimento do medicamento requerido, uma vez que a

responsabilidade dos entes públicos é solidária, havendo a necessidade de atuação integrada do poder público em

todas as esferas (União, Estado e Município) para garantir o direito à saúde de todos, nos termos do art. 196 e 23, II, da

Constituição Federal[1].
 
Eventuais ajustes entre os entes da federação não é capaz de eliminar a responsabilidade de cada um na garantia do

direito à saúde, não sendo oponível ao particular, sob pena de incorrer em omissão a direitos constitucionalmente

garantidos.
 
Nesse mesmo sentido tem julgado o Supremo Tribunal Federal:
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE.
TRATAMENTO MÉDICO. DEVER DO PODER PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERATIVOS. RE 855.178. TEMA 793. RESSARCIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. INTERPRETAÇÃO DE
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. REITERADA REJEIÇÃO DOS

ARGUMENTOS EXPENDIDOS PELA PARTE NAS SEDES RECURSAIS ANTERIORES. MANIFESTO INTUITO

PROTELATÓRIO. MULTA DO ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NOVO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. ARTIGO 85, § 11, DO

CPC/2015. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 
(ARE 1147897 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 23/11/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-

256 DIVULG 29-11-2018 PUBLIC 30-11-2018)
 
(grifei)
 
 
 
Na mesma direção o Superior Tribunal de Justiça:
 
 
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SÚMULA

7/STJ AFASTADA. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE DO ESTADO-MEMBRO. ORIENTAÇÃO RATIFICADA

PELO STF. TEMA 793/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
 
1. No caso, não houve controvérsia nos autos sobre o fato de o recorrente efetivamente necessitar do uso da medicação

que lhe foi prescrita. A recusa apresentada pelo ente público em fornecê-la fundamentou-se nos critérios de
repartição das responsabilidades administrativas entre os entes federativos que integram o SUS. Em tal

contexto, a discussão travada no apelo especial possui natureza eminentemente de direito, devendo-se afastar o óbice

da Súmula 7/STJ.
 
2. É pacífico na jurisprudência o entendimento segundo o qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios possuem responsabilidade solidária nas demandas prestacionais na área de saúde, o que autoriza
que sejam demandados isolada ou conjuntamente pela parte interessada.
 
3. A ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, quando
estabelece a necessidade de se identificar o ente responsável a partir dos critérios constitucionais de
descentralização e  hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de
ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional
que assegurou o direito à saúde. Entender de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da obrigação, o
qual foi ratificado no precedente qualificado exarado pela Suprema Corte.
 
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt-REsp nº 1.043.168-RS, 2ª Turma, rel. Mininstro. Og Fernandes, j.
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em 05MAR20).
 
(grifei)
 
 
 
Dessa forma, conforme Tema 793, o juízo deve direcionar a obrigação ao litisconsorte primariamente responsável,

dentro da repartição de atribuições próprias do SUS, sem excluir por ilegitimidade os demais litisconsortes, a fim de

garantir o efetivo cumprimento da decisão, ainda que de forma subsidiária.
 
No caso, o Município de Parauapebas, ora apelante, condenado em litisconsórcio com o Estado do Pará, é dotado de

gestão plena em saúde, portanto primariamente responsável pela obrigação, de forma que a condenação não se afasta

dos termos do precedente vinculante, como reclama o apelante.
 
No que concerne à observância do princípio da reserva do possível e vinculação da obrigação à possibilidade

orçamentária do ente público, por certo afirma-se salutar priorizar a vida humana em relação às formalidades

administrativas, que merecem atenção, mas que também não podem ser tomadas como absolutas.
 
Ressalto que, mesmo na escassez ou até na inexistência de recursos, o Estado não pode nem deve se escusar do

dever de garantir os direitos fundamentais previstos na Constituição Federal, que alberga, dentre seus fundamentos, a

garantia da dignidade da pessoa humana (inciso III do art. 1º).
 
Assim, àquele que se vir prejudicado em seu direito ao mínimo existencial, é assegurado recorrer ao Judiciário na

perquirição do bem da vida necessário, a despeito do princípio da reserva do possível. O caso em espécie reclama

ponderação, no sentido de levar em conta, para além do espectro financeiro, a urgência e gravidade do quadro clínico

em questão, para que não se assente a ausência da prestação administrativa.
 
Sobre a irresignação do Município quanto à condenação ao pagamento de honorários em favor da Defensoria Pública,

também, não merece prosperar.
 
É que a isenção requerida não se aplica ao ente municipal, conforme se depreende do enunciado da Súmula 421 do

STJ, cujo teor é o seguinte: “os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a

pessoa jurídica de direito público à qual pertença”.
 
Desse modo, considerando que a Defensoria Pública não está vinculada ao Município de Parauapebas, a exceção não

abrange o apelante; sendo, portanto, devido o pagamento de honorários pelo ente municipal, em virtude da

sucumbência estabelecida.
 
Nesta toada, não há retoques a se fazer na sentença que julgou procedente o pedido formulado, em confirmação à

decisão de concessão da tutela antecipada.
 
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação do Município e do reexame necessário. Nego provimento ao
recurso de apelação. Sentença confirmada em reexame necessário.
 
É o voto.
 
Belém, 21 de novembro de 2022.
 
Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
 
Relatora
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Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.[1]
 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
 
I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o
patrimônio público;
 
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de
deficiência;        
 

 
 
 
 

Belém, 30/11/2022
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PROCESSO Nº 0007419-28.2016.8.14.0040
 
1ª TURMA DE DIREITO PUBLICO
 
REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL
 
SENTENCIADO: ESTADO DOPARÁ
 
SENTENCIADO/APELANTE: MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS
 
APELADA: M. L. A. (Greicileia de Castro Lopes – representante legal)
 
RELATORA: DESA. CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO (RELATORA): 
 
Trata-se de Reexame Necessário e Recurso de Apelação interposto por Município de Parauapebas (Id. 4911493)

em face de sentença (Id. 4911487) prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível e Empresarial de Parauapebas, que julga

procedente o pedido inicial, confirmando a tutela antecipada antes deferida e condenando o Município de Parauapebas

e o Estado do Pará à obrigação de fornecer à autora os medicamentos Elidel e Dermovance; condena o Município de

Parauapebas ao pagamento de honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da

causa, nos termos do art. 85, §§ 3° e 5°, do CPC, a ser revertido em favor do Fundo Estadual da Defensoria Pública do

Estado do Pará.
 
Em suas razões recursais, o Município sustenta os seguintes pontos: a) preliminar de ausência de interesse de agir ante

o cumprimento da liminar concedida; b) necessidade de delimitação das atribuições de cada gestor público conforme a

tese de repercussão geral do tema 793 do STF; c) observância do princípio da reserva do possível e vinculação da

obrigação à possibilidade orçamentária do ente público.
 
Requer o conhecimento do recurso e a extinção do processo sem resolução de mérito com acolhimento da preliminar

suscitada; ou que seja dado provimento ao recurso para direcionado o cumprimento da decisão conforme as regras de

repartição de competência e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro, nos termos do Tema 793

do STF e isentar o Município da verba de sucumbência imposta.
 
Certificada a tempestividade da apelação (Id. 4911495).
 
Contrarrazões em que a apelada refuta os argumentos recursais e pugna pelo desprovimento da apelação (Id.

4911500).
 
Certificada a ausência de contrarrazões e apelação do Estado do Pará (Id. 4911501).
 
Coube-me a relatoria do feito em virtude de prevenção ao processo nº 0005159-64.2017.8.14.0000 suscitada em

decisão prolatada pela Exma. Desa. Luzia Nadja Guimarães Nascimento (ID 10513469).
 
Reconhecida a prevenção e indeferido o pedido de efeito suspensivo ao recurso (Id. 10616163).
 
O Ministério Público, nesta instância, manifesta-se pelo desprovimento do recurso (Id. 11592413).
 
É o relatório.
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A EXMA SRA. DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO (RELATORA):  
 
 
 
Registre-se, de início, que o Estado do Pará, litisconsorte passivo com o Município de Parauapebas na ação de origem,

não recorreu da sentença, o que justifica a remessa necessária, conforme estabelece o art. 496, I do CPC. 
 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso de apelação do Município de Parauapebas e
do reexame necessário. Passo à análise da matéria devolvida.
 
Trata-se de recurso de apelação e reexame necessário de sentença que julga procedente o pedido inicial, determinando

que o Município de Parauapebas e o Estado do Pará forneçam os medicamentos requeridos pela autora e condena o

Município de Parauapebas ao pagamento de honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor

atualizado da causa, nos termos do art. 85, §§ 3° e 5°, do CPC, a ser revertido em favor do Fundo Estadual da

Defensoria Pública do Estado do Pará.
 
Preliminar 
 
Ausência de interesse processual
 
O apelante alega a perda superveniente de objeto da ação, tendo em vista o cumprimento da liminar concedida, com o

fornecimento do medicamento pleiteado pela autora.
 
 Importa assentar que a tutela antecipada consiste em instrumento processual de caráter interlocutório, meramente

satisfativo do bem da vida perquirido na demanda, razão pela qual reclama confirmação a ser assentada em decisão

definitiva de mérito, dado que a decisão precária pode ser revista a qualquer momento e sequer transita em julgado.
 
Assim, ressoa lógico que o mero cumprimento da medida deferida antecipadamente não tem o condão de dispensar o

exame de mérito da lide, sob pena de se conferir à execução da decisão o caráter exauriente da discussão de fundo,

com a dispensa da prestação jurisdicional definitiva, que vem a ser o primado de qualquer demanda judicial, a acarretar,

inclusive, os ônus de sucumbência, máxime no campo das obrigações de fazer.
 
Vide jurisprudência:
 
APELAÇÕES SIMULTÂNEAS CÍVEIS. REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO LIMINAR.
PROCEDIMENTO MÉDICO-HOSPITALAR. IMPRESCINDIBILIDADE PARA A MANUTENÇÃO DA SAÚDE DO
PACIENTE. COMPROVADA. PREVALÊNCIA DO DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. LIMINAR DEFERIDA. PERDA DO OBJETO NÃO CONFIGURADA.
SENTENÇA MANTIDA.
 
1. A responsabilidade da União, Estados e Municípios para cuidar da saúde e da assistência pública que é integral e

conjunta, vale dizer compartilhada decorre do disposto no art. 198 da Constituição Federal.
 
2. Incumbe ao magistrado privilegiar o direito à saúde, compelindo o Poder Público a providenciar a regulação, bem

como o procedimento cirúrgico pleiteados pela parte desprovida de recursos financeiros, afinal, se o Poder Executivo

não se mostra capaz de prover os direitos fundamentais assegurados ao cidadão pelo Poder Legislativo, cabe ao Poder

Judiciário fazê-lo. O que não se admite é que os entes estatais falhem na efetivação das promessas da Constituição

Cidadã de 1988.
 
3. Reputa-se ofensiva ao preceito constitucional a escusa do ente público, sem qualquer amparo objetivo, apenas,

utilizando-se de argumentos orçamentários, eximir-se de suas obrigações, especialmente, no tocante ao direito à saúde,

por sua íntima ligação com o direito à vida e a dignidade da pessoa humana.
 
4. O cumprimento de liminar satisfativa deferida não implica em perda do objeto, impondo-se a confirmação da
tutela por sentença. 5. Apelações improvidas. Sentença mantida, inclusive, em reexame necessário. (Classe:
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Apelação,Número do Processo: 0500635-10.2016.8.05.0078, Relator (a): Rosita Falcão de Almeida Maia, Terceira
Câmara Cível, Publicado em: 20/09/2017 ) (TJ-BA - APL: 05006351020168050078, Relator: Rosita Falcão de
Almeida Maia, Terceira Câmara Cível, Data de Publicação: 20/09/2017)
 
 
 
O atendimento do pedido a partir da concessão de tutela de urgência não acarreta a perda do objeto da demanda, pois

o pronunciamento jurisdicional permanece necessário para definir se o paciente fazia jus à providência médica

pleiteada, bem como a eventual responsabilidade dos entes federativos demandados.
 
Preliminar rejeitada.
 
 
 
Mérito
 
O desenho dos autos demonstra que a condenação do Município de Parauapebas, ora apelante, em litisconsórcio com o

Estado do Pará, concerne no fornecimento de medicamentos de uso contínuo à menor, que é portadora de pele “líquen

estriado” (CID 10L44.2).
 
A questão posta em debate envolve as difíceis escolhas entre o direito social fundamental à saúde e o alcance

normativo de sua materialização (art. 6º e 196 da Constituição Federal). Vejamos:
 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a

proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
 
 
 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua

promoção, proteção e recuperação
 
 
 
Com base nos dispositivos citados acima, é notório o dever do Estado, no sentido lato sensu, de prestar atendimento à

saúde para aqueles que postularem por necessidade devidamente comprovada nos autos. Vê-se, nesse caso, a

amplitude do conceito de saúde, que abrange desde o atendimento médico, hospitalar e cirúrgico até o fornecimento de

insumos e medicamentos.
 
É de se ressaltar que o acolhimento da pretensão deduzida na inicial não constitui hipótese de tratamento diferenciado,

muito menos afronta ao princípio da isonomia, haja vista que o provimento jurisdicional não é capaz de gerar prejuízo

àqueles que esperam auxílio estatal pelas vias administrativas. Não se está, no caso concreto, atribuindo um caráter

absoluto ao direito da autora/apelada, ou impondo obrigação inescusável ao Município/apelante, mas tão-somente

preservando a dignidade da pessoa humana em face da omissão do poder público.
 
O apelante sustenta a necessidade de delimitação das atribuições de cada gestor público conforme a tese de

repercussão geral do tema 793 do STF.
 
No julgamento do mérito do Recurso Extraordinário 855.178 (Tema 793), o STF proferiu Acórdão cuja ementa foi assim

redigida:
 
 
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO

MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA.

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos
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deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser
composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.
 
(RE 855178 RG, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 05/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-050 DIVULG 13-03-2015 PUBLIC 16-03-2015). (Grifo nosso).
 
Por ocasião do julgamento de embargos de declaração opostos pela União no referido recurso extraordinário, a Corte

Suprema aproveitou a ocasião para desenvolver e aprimorar a tese de solidariedade dos entes federativos nas

demandas prestacionais na área de saúde. O Acórdão foi redigido pelo Ministro Edson Fachin, que proferiu o voto

vencedor após pedido de vista. A ementa daquele aresto foi publicada com o seguinte teor:
 
 
 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
DESENVOLVIMENTO DO PRECEDENTE. POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE DE SOLIDÁRIA NAS
DEMANDAS PRESTACIONAIS NA ÁREA DA SAÚDE. DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. 
É da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que o tratamento médico adequado aos necessitados se
insere no rol dos deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo
pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente. 2. A fim de otimizar a
compensação entre os entes federados, compete à autoridade judicial, diante dos critérios constitucionais de
descentralização e hierarquização, direcionar, caso a caso, o cumprimento conforme as regras de repartição de
competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 3. As ações que demandem
fornecimento de medicamentos sem registro na ANVISA deverão necessariamente ser propostas em face da
União. Precedente específico: RE 657.718, Rel. Min. Alexandre de Moraes. 4. Embargos de declaração
desprovidos.
 
(RE 855178 ED, Relator(a): LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 23/05/2019
, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-090  DIVULG 15-04-2020  PUBLIC 16-04-2020).

(Grifo nosso).
 
No julgamento dos aclaratórios em questão, a tese de repercussão geral relativa ao Tema 793 foi fixada em sua última

versão, cuja aplicação deve observar os demais termos do voto do Ministro Edson Fachin. Destaco o excerto abaixo:
 
(...). Na sessão Plenária de 23.5.2019, o Tribunal, por maioria, fixou a seguinte tese de repercussão geral (Tema
793): “Os entes da federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis nas
demandas prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios constitucionais de descentralização e
hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de
competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro”, nos termos do voto do
Ministro Edson Fachin, Redator para o acórdão, vencido o Ministro Marco Aurélio, que não fixava tese. (Grifo nosso).
 
Como se vê, a tese reafirmou a responsabilidade solidária dos entes públicos, tendo, os tribunais, já decidido que 

“eventual” ressarcimento entre os obrigados poderá ser realizado na esfera administrativa, seja por meio de
ação própria, mesmo que a demanda tenha sido ajuizada contra Estado e Município.
 
Nesse sentido:
 
 
 
APELAÇÃO CÍVEL. SAÚDE PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. DIREITO DE TODOS E DEVER DO

ESTADO – ART. 196, CF. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. TEMA 793, NO STF.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS PELO DEVER DE PRESTAR ASSISTÊNCIA À
SAÚDE. ALTO CUSTO DO TRATAMENTO. DESCABIMENTO. EM QUE PESE A EXISTÊNCIA DE CENTROS DE

ALTA COMPLEXIDADE EM ONCOLOGIA - CACONS, NÃO HÁ ÓBICE A QUE O CIDADÃO EXIJA O CUMPRIMENTO

DA OBRIGAÇÃO POR PARTE DOS ENTES ESTATAIS. 1) A tese firmada no Tema 793 do STF reafirma a
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responsabilidade solidária dos entes públicos, sendo que eventual ressarcimento entre os obrigados poderá ser
realizado na esfera administrativa, ou por meio de ação própria, mesmo que a presente demanda tenha sido
ajuizada contra Estado e Município, não havendo que se falar em prejuízo maior a qualquer um deles. Além do

mais, de fato, ainda que seja de conhecimento geral a dificuldade de dotação orçamentária do Estado para cumprir seu

dever, não se pode deixar de amparar aqueles que dele necessitam. 2) O Estado do Rio Grande do Sul é parte legítima

para figurar no polo passivo de demanda em que alguém pleiteia o fornecimento de medicamentos, cirurgias e

tratamentos, uma vez que há obrigação solidária entre a União, Estados e Municípios. 3) Os serviços de saúde são de

relevância pública e de responsabilidade do Poder Público. Necessidade de preservar-se o bem jurídico maior que está

em jogo: a própria vida. Aplicação dos arts. 5º, § 1º; 6º e 196 da Constituição Federal. É direito do cidadão exigir e dever

do Estado fornecer tratamentos indispensáveis à sobrevivência, quando o cidadão não puder prover o sustento próprio

sem privações. Presença do interesse de agir pela urgência do tratamento pleiteado. 4) Não se pode deixar de
amparar aqueles que deles necessitam, cabendo ao Estado decidir qual a melhor forma de harmonizar suas
atribuições ao atender o direito à saúde. Comprovada a obrigação do réu ao fornecimento da prestação de saúde

pleiteada e, apesar de seu alto custo, deve ser mantida a condenação em garantia do Direito Fundamental à Saúde. 5)

O fato de a medicação postulada ser fornecida pelos Centros de Alta Complexidade em Oncologia – CACONS,

pertencentes à União, não retira a legitimidade passiva do Estado e do Município, em face da solidariedade que ocorre

entre os entes federados em relação ao fornecimento de medicamentos. APELO DESPROVIDO. UNÂNIME.(Apelação

Cível, Nº 70083127837, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch,

Julgado em: 13-11-2019)
 
 
 
Dessa forma, evidente o dever do Município para o fornecimento do medicamento requerido, uma vez que a

responsabilidade dos entes públicos é solidária, havendo a necessidade de atuação integrada do poder público em

todas as esferas (União, Estado e Município) para garantir o direito à saúde de todos, nos termos do art. 196 e 23, II, da

Constituição Federal[1].
 
Eventuais ajustes entre os entes da federação não é capaz de eliminar a responsabilidade de cada um na garantia do

direito à saúde, não sendo oponível ao particular, sob pena de incorrer em omissão a direitos constitucionalmente

garantidos.
 
Nesse mesmo sentido tem julgado o Supremo Tribunal Federal:
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE.
TRATAMENTO MÉDICO. DEVER DO PODER PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERATIVOS. RE 855.178. TEMA 793. RESSARCIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. INTERPRETAÇÃO DE
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. REITERADA REJEIÇÃO DOS

ARGUMENTOS EXPENDIDOS PELA PARTE NAS SEDES RECURSAIS ANTERIORES. MANIFESTO INTUITO

PROTELATÓRIO. MULTA DO ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NOVO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. ARTIGO 85, § 11, DO

CPC/2015. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 
(ARE 1147897 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 23/11/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-

256 DIVULG 29-11-2018 PUBLIC 30-11-2018)
 
(grifei)
 
 
 
Na mesma direção o Superior Tribunal de Justiça:
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SÚMULA

7/STJ AFASTADA. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE DO ESTADO-MEMBRO. ORIENTAÇÃO RATIFICADA

PELO STF. TEMA 793/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
 
1. No caso, não houve controvérsia nos autos sobre o fato de o recorrente efetivamente necessitar do uso da medicação

que lhe foi prescrita. A recusa apresentada pelo ente público em fornecê-la fundamentou-se nos critérios de
repartição das responsabilidades administrativas entre os entes federativos que integram o SUS. Em tal

contexto, a discussão travada no apelo especial possui natureza eminentemente de direito, devendo-se afastar o óbice

da Súmula 7/STJ.
 
2. É pacífico na jurisprudência o entendimento segundo o qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios possuem responsabilidade solidária nas demandas prestacionais na área de saúde, o que autoriza
que sejam demandados isolada ou conjuntamente pela parte interessada.
 
3. A ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, quando
estabelece a necessidade de se identificar o ente responsável a partir dos critérios constitucionais de
descentralização e  hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de
ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional
que assegurou o direito à saúde. Entender de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da obrigação, o
qual foi ratificado no precedente qualificado exarado pela Suprema Corte.
 
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt-REsp nº 1.043.168-RS, 2ª Turma, rel. Mininstro. Og Fernandes, j.

em 05MAR20).
 
(grifei)
 
 
 
Dessa forma, conforme Tema 793, o juízo deve direcionar a obrigação ao litisconsorte primariamente responsável,

dentro da repartição de atribuições próprias do SUS, sem excluir por ilegitimidade os demais litisconsortes, a fim de

garantir o efetivo cumprimento da decisão, ainda que de forma subsidiária.
 
No caso, o Município de Parauapebas, ora apelante, condenado em litisconsórcio com o Estado do Pará, é dotado de

gestão plena em saúde, portanto primariamente responsável pela obrigação, de forma que a condenação não se afasta

dos termos do precedente vinculante, como reclama o apelante.
 
No que concerne à observância do princípio da reserva do possível e vinculação da obrigação à possibilidade

orçamentária do ente público, por certo afirma-se salutar priorizar a vida humana em relação às formalidades

administrativas, que merecem atenção, mas que também não podem ser tomadas como absolutas.
 
Ressalto que, mesmo na escassez ou até na inexistência de recursos, o Estado não pode nem deve se escusar do

dever de garantir os direitos fundamentais previstos na Constituição Federal, que alberga, dentre seus fundamentos, a

garantia da dignidade da pessoa humana (inciso III do art. 1º).
 
Assim, àquele que se vir prejudicado em seu direito ao mínimo existencial, é assegurado recorrer ao Judiciário na

perquirição do bem da vida necessário, a despeito do princípio da reserva do possível. O caso em espécie reclama

ponderação, no sentido de levar em conta, para além do espectro financeiro, a urgência e gravidade do quadro clínico

em questão, para que não se assente a ausência da prestação administrativa.
 
Sobre a irresignação do Município quanto à condenação ao pagamento de honorários em favor da Defensoria Pública,

também, não merece prosperar.
 
É que a isenção requerida não se aplica ao ente municipal, conforme se depreende do enunciado da Súmula 421 do

STJ, cujo teor é o seguinte: “os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a

pessoa jurídica de direito público à qual pertença”.
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Desse modo, considerando que a Defensoria Pública não está vinculada ao Município de Parauapebas, a exceção não

abrange o apelante; sendo, portanto, devido o pagamento de honorários pelo ente municipal, em virtude da

sucumbência estabelecida.
 
Nesta toada, não há retoques a se fazer na sentença que julgou procedente o pedido formulado, em confirmação à

decisão de concessão da tutela antecipada.
 
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação do Município e do reexame necessário. Nego provimento ao
recurso de apelação. Sentença confirmada em reexame necessário.
 
É o voto.
 
Belém, 21 de novembro de 2022.
 
Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
 
Relatora
 
 
 
 
 
 
   
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.[1]
 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
 
I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o
patrimônio público;
 
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de
deficiência;        
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APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRELIMINAR
DE AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. REJEITADA. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO. CABIMENTO. APLICAÇÃO DO TEMA 793 DO STF. CONSTATADA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SENTENÇA MANTIDA.
 
1- Trata-se de recurso de Apelação e Reexame Necessário de sentença que julga procedente o
pedido inicial, determinando o fornecimento de medicamentos requeridos pela autora e
condenando o ente municipal ao pagamento de honorários advocatícios no importe de 10% (dez
por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, §§ 3° e 5°, do CPC, a ser
revertido em favor do Fundo Estadual da Defensoria Pública do Estado do Pará;
 
2- O atendimento do paciente a partir da concessão de tutela de urgência não acarreta a perda do
objeto da demanda, pois o pronunciamento jurisdicional permanece necessário para definir se o
paciente fazia jus à providência médica pleiteada, bem como a eventual responsabilidade dos
entes federativos demandados. Precedentes do STJ. Preliminar de superveniente ausência de
interesse processual rejeitada;
 
3- Embora exista responsabilidade solidária entre os entes federados em demandas sobre direito
à saúde no âmbito do SUS, o polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, de forma
isolada ou conjunta. Assim, não há obrigatoriedade de inclusão do Estado e da União como
requeridos. Tema 793 - RE 855178 RG / SE;
 
4- O Município apelante é dotado de gestão plena em saúde, portanto primariamente responsável
pela obrigação, de forma que a condenação não se afasta dos termos do precedente vinculante;
 
5- A teoria da reserva do possível não pode ser invocada pelo poder público quando de sua
aplicação resultar comprometimento do núcleo básico que qualifica o mínimo existencial;
 
6- Incabível aplicação da Súmula 421 do STJ, para isentar o município do pagamento de
honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública;
 
7- Recurso de Apelação e Reexame Necessário conhecidos. Recurso de apelação desprovido.
Sentença confirmada em Reexame Necessário.
 
 
 
Acordam, os Excelentíssimos Desembargadores, integrantes da 1ª Turma de Direito Público, à
unanimidade, em conhecer do recurso de apelação do Município e do reexame necessário. Negar
provimento ao recurso de apelação. Sentença confirmada em reexame necessário.
 
1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, na 38ª Sessão do seu
Plenário Virtual, no período de 21/11/2022 a 29/11/2022. Relatora Exma. Sra. Desa. Célia Regina
de Lima Pinheiro. Julgamento presidido pela Exma. Desa. Ezilda Pastana Mutran, tendo como
segundo julgador o Exmo. Des. Roberto Gonçalves de Moura e como terceira julgadora, a Exma.
Desa.  Ezilda Pastana Mutran. 
 

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
 

Relatora
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